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EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
. POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO MONOCRÁTICO. AUSÊNCIA DE 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. TRÁFICO DE DROGAS 
E  ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. TEMAS NÃO 
ANALISADOS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PRESENTES OS REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1.  Os arts. 932 do Código de Processo Civil – CPC c/c o 3º do 
Código de Processo Penal – CPP e 34, XI e XX, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça – RISTJ e o enunciado n. 568 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça – STJ, permitem ao relator negar seguimento 
a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com Súmula ou com jurisprudência dominante nos Tribunais 
superiores, não importando em cerceamento de defesa ou violação ao 
princípio da colegialidade, notadamente diante da possibilidade de 
interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, como 
ocorre no caso, que permite que a matéria seja apreciada pelo Colegiado, 
afastando eventual vício.

2.  Os temas referentes à ilicitude das provas em razão 
da invasão de domicílio, bem como da quebra da cadeia de custódia, e a 
ausência do animus associativo para configurar o crime de associação 
para o tráfico, não foram analisados pelo Tribunal a quo, o que obsta a 
apreciação diretamente por esta Corte Superior de Justiça, sob pena de 
atuar em indevida supressão de instância.

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi 
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adequadamente motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias 
ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, a periculosidade 
do agente e a gravidade do delito. Destacou-se a apreensão 
de expressiva quantidade de drogas na residência em que se encontrava 
o agravante, acompanhado, inclusive, de pessoa menor de idade, – 50 
pedras de crack e 20 porções de maconha –, bem como na própria 
residência do paciente – 138 porções de maconha e e 250 pedras de 
crack –, circunstâncias que demonstram risco ao meio social, justificando 
a segregação cautelar.

Sublinhou-se, ainda, o risco de reiteração delitiva, tendo em 
vista que o paciente  ostenta longa folha de antecedentes perante o Juízo 
da Infância e Juventude, com condenações pela prática de atos 
infracionais.  

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo 
falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de 
justificar a sua revogação.

4. É sabença que "a preservação da ordem pública justifica a 
imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou 
mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam 
sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade" 
(RHC 107.238/GO, Rel. Ministro ANTÔNIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, DJe de 12/3/2019).

5. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que a 
presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio 
certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão cautelar 
quando devidamente fundamentada.

6. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas 
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito 
evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

7.  Agravo regimental desprovido.
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod 
Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
           Brasília, 07 de março de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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adequadamente motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias 
ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, a periculosidade 
do agente e a gravidade do delito. Destacou-se a apreensão 
de expressiva quantidade de drogas na residência em que se encontrava 
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devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo 
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mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam 
sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade" 
(RHC 107.238/GO, Rel. Ministro ANTÔNIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, DJe de 12/3/2019).

5. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que a 
presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio 
certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão cautelar 
quando devidamente fundamentada.

6. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas 
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito 
evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

7.  Agravo regimental desprovido.
 

 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por IGOR RODRIGUES DOS 

SANTOS contra decisão singular por mim proferida, às fls. 180/188, em que indeferi 

liminarmente o habeas corpus.

Nas razões recursais, o agravante sustenta, inicialmente, violação ao princípio 

da colegialidade, diante do julgamento do mandamus monocraticamente pelo relator.

Aponta ausência de fundamentação idônea para a decretação da prisão 

preventiva, alegando ausência dos requisitos previstos no art. 312 do Código de 

Processo Penal – CPP.

Destaca suas condições pessoais favoráveis, como primariedade, e ser menor 

de 21 anos de idade.  Aduz que o fato de ter respondido a ato infracional, por si só, não 

é fundamentação idônea para justificar a decretação da prisão preventiva.

Ressalta a suficiência da aplicação de medidas cautelares diversas ao cárcere.
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Sustenta a ilicitude das provas obtidas por meio de invasão de domicílio.

Pondera que houve quebra da cadeia de custódia. 

Argumenta que, ausente o animus associativo, não se reconhece o delito 

autônomo do art. 35 da Lei de Drogas.

Requer, assim, o provimento do recurso, a fim de que seja concedida a ordem 

de habeas corpus. 

O Ministério Público Federal – MPF manifestou-se às fls. 219/242 pelo 

desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Conforme afirmado no decisum agravado, esta Corte Superior não admite 

habeas corpus substitutivo de recurso próprio, porém ressalta a possibilidade de 

concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade de 

locomoção do paciente, o que não é o caso dos autos.

De início, impende consignar que os arts. 932 do Código de Processo Civil – 

CPC c/c o 3º do Código de Processo Penal – CPP e 34, XI e XX, do Regimento Interno 

do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ e o enunciado n. 568 da Súmula do Superior 

Tribunal de Justiça – STJ, permitem ao relator negar seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com Súmula 

ou com jurisprudência dominante nos Tribunais superiores, não importando em 

cerceamento de defesa ou violação ao princípio da colegialidade, notadamente diante 

da possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, 

como ocorre no caso, que permite que a matéria seja apreciada pelo Colegiado.

Cito precedentes:
 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. AMEAÇA. SUPERVENIÊNCIA 
DE SENTENÇA DE PRONÚNCIA QUE NÃO AGREGA 
FUNDAMENTOS AO DECRETO PRISIONAL. AUSÊNCIA 
DE PREJUDICIALIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
REQUISITOS DA CUSTÓDIA CAUTELAR. MATÉRIA NÃO 
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APRECIADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REITERAÇÃO DE 
PEDIDO. INADMISSIBILIDADE. REVISÃO 
NONAGESIMAL NÃO DEBATIDA NA CORTE A QUO. 
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
PLEITO PREJUDICADO. ENUNCIADO N. 21 DA SÚMULA 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Os arts. 932 do Código de Processo Civil - 
CPC c/c o 3º do CPP e 34, XI e XX, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ e o 
enunciado n. 568 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça - STJ, permitem ao relator negar seguimento a 
recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com Súmula ou com 
jurisprudência dominante nos Tribunais superiores, 
não importando em cerceamento de defesa ou violação 
ao princípio da colegialidade, notadamente diante da 
possibilidade de interposição de agravo regimental 
contra a respectiva decisão, como ocorre no caso, que 
permite que a matéria seja apreciada pelo Colegiado.

2. Esta egrégia Quinta Turma desta Corte Superior 
possui firme entendimento no sentido de que a 
manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença 
superveniente não possui o condão de tornar prejudicado o 
writ em que se busca sua revogação, quando não 
agregados novos e diversos fundamentos ao decreto 
prisional primitivo.

3. Os requisitos autorizadores da prisão preventiva 
não foram objeto de apreciação pelo Tribunal de origem, 
tendo em vista que a análise já foi feita em outro habeas 
corpus (HC n. 5035271-43.2021.8.21.7000) por aquela 
Corte, ficando este Tribunal Superior impedido de 
manifestar-se sobre o tema, uma vez vedada a supressão 
de instância. Precedentes.

4. Além do mais, a questão trazida no presente 
recurso quanto à ausência de fundamentação do decreto 
preventivo já foi analisada por esta Corte Superior de 
Justiça, no autos do RHC 149.586/RS. Assim, inviável a 
apreciação do tema nesta oportunidade, por tratar-se de 
mera reiteração de pedido.

5. O tema acerca da revisão nonagesimal da 
necessidade da prisão preventiva, conforme estabelecido 
pelo art. 316, parágrafo único, do Código de Processo 
Penal - CPP, não foi objeto de debate pelo Tribunal de 
origem, o que obsta a análise direta por esta Corte 
Superior de Justiça, sob pena de incorrer em indevida 
supressão de instância.

6. A superveniência de sentença de pronúncia torna 
superada a alegação de excesso de prazo no 
encerramento da instrução processual, ficando, portanto, 
prejudicada a análise da tese apresentada. Nesse sentido, 
é o enunciado n. 21 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça, o qual prevê que: "Pronunciado o réu, fica 
superada a alegação do constrangimento ilegal da prisão 
por excesso de prazo na instrução".
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7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 165.325/RS, de minha Relatoria, 

QUINTA TURMA, DJe de 24/3/2023.)
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE OFENSA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 
932 DO CPC E 34 DO RISTJ E DA SÚMULA N. 568 DO 
STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CPP. AUSÊNCIA DE 
VÍCIOS. MERO INCONFORMISMO. DENÚNCIA. 
PRESENÇA DE INDÍCIO PARA A DEFLAGRAÇÃO DA 
PERSECUÇÃO PENAL. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não há falar em ofensa ao princípio da 
colegialidade quando a decisão monocrática é 
proferida em obediência aos arts. 932 do Código de 
Processo Civil e 34, XVIII e XX, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, e o enunciado contido 
no verbete sumular n. 568 desta Corte Superior, que 
franqueiam ao relator a possibilidade de não conhecer 
de recurso caso manifestamente inadmissível, 
procedente ou improcedente.

[...]
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 831.159/SP, Rel. Ministro 

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 
10/4/2019.)

 
No mais, busca-se a revogação da prisão preventiva do ora agravante. 

O Juízo de primeiro grau, ao homologar a prisão em flagrante, decretou a prisão 

preventiva do paciente, valendo-se dos seguintes fundamentos:
 

"Durante o cumprimento do mandado, os dois 
autuados, assim como o adolescente, foram encontrados 
no interior do imóvel. Durante buscas realizadas no local, 
foram apreendidas 50 pedras de crack, 20 porções de 
maconha, e R$ 2.100,00 em dinheiro. Diante da situação 
de flagrante delito, e considerando o que já havia sido 
apurado, os policiais se deslocaram até a residência do 
autuado Igor, onde encontraram 138 porções de maconha, 
250 pedras de crack, e a quantia de R$ 2.210,00. [...] Nada 
obstante seja menor de 21 anos e primário, Igor, conforme 
certidão de fls 58/59, ostenta longa folha de antecedentes 
perante o Juízo da Infância e Juventude, com condenações 
pela prática de atos infracionais, o que revela seu longo e 
persistente envolvimento com o mundo do crime. Assim, 
com relação a Igor, o risco concreto de reiteração delitiva 
justifica a decretação da prisão preventiva para garantia da 
ordem pública, não sendo indicada, por ora, a concessão 
da liberdade provisória ou a imposição de medidas 
cautelares diversas da prisão pois tais medidas mostram-
se insuficientes, capazes de engendrar perturbação social 
e colocar em risco a ordem pública." (fls. 120/121)
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A referida segregação antecipada foi mantida pelo Tribunal de origem, que 

denegou a ordem de habeas corpus sob os seguintes termos:
 

"Com efeito, os indícios nestes autos reproduzidos 
autorizam e respaldam a persecução criminal, estando 
presentes, ademais, os requisitos objetivos e de 
cautelaridade delineados nos artigos 312 e 313 do Código 
de Processo Penal para a custódia decretada.

A r. decisão que converteu a prisão em flagrante em 
preventiva está formalmente em ordem e devidamente 
fundamentada, consoante artigos 315 do Código de 
Processo Penal e 93, inciso IX, da Constituição Federal, 
explicitando, com clareza, as razões que motivaram o 
convencimento do juízo, o que afasta a tese de ilegalidade 
apresentada. [...]

 
Convém sublinhar que o paciente foi surpreendido 

na posse de significativa quantidade de drogas variadas 
(50 pedras de ?crack? e 20 porções de maconha), bem 
como a quantia de R$ 2.100,00, tudo isso após a 
realização de investigações policiais prévias, incluindo 
campanas, que culminaram no cumprimento de mandado 
de busca expedido pelo douto juízo de origem, no imóvel 
em que estava o paciente, acompanhado, inclusive, de 
pessoa menor de idade, de modo que, tal quadro, somado 
às circunstâncias em que efetuada a prisão, em uma 
cognição superficial, não o qualifica como delinquente 
ocasional ou de pequeno porte.

[...]
Dessa forma, a custódia cautelar está 

suficientemente motivada na situação de perigo 
ocasionado à ordem pública, com o objetivo de promover-
se a cessação de novas atividades criminosas e acautelar-
se a sociedade de ulteriores riscos, com prováveis ofensas 
a outros bens jurídicos." (fls. 26/30)

 
De início, ressalte-se que os temas referentes à ilicitude das provas em razão da 

invasão de domicílio, bem como da quebra da cadeia de custódia, e a ausência do 

animus associativo para configurar o crime de associação para o tráfico, não foram 

analisados pelo Tribunal a quo, o que obsta a apreciação diretamente por esta Corte 

Superior de Justiça, sob pena de atuar em indevida supressão de instância.

Nessa esteira:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. 
ALEGADA ILICITUDE DAS PROVAS. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. 
INDÍCIO SUFICIENTE DE AUTORIA. SUFICIÊNCIA PARA 
A CONSTRIÇÃO CAUTELAR. MENÇÃO À TOTALIDADE 
DOS FUNDAMENTOS VEICULADOS PELA DEFESA. 
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PRESCINDIBILIDADE. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. NÃO CABIMENTO. OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA HOMGOENEIDADE. EXAME INCABÍVEL NA 
PRESENTE SEDE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A prolação de decisão unipessoal pelo Ministro 
Relator não representa violação do princípio da 
colegialidade, pois está autorizada pelo art. 34, inciso XX, 
do Regimento Interno desta Corte em entendimento 
consolidado pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça por meio do enunciado n. 568 de sua Súmula.

2. Verificando-se que o tema relativo à 
ilegalidade da prova não foi examinado pelo Tribunal 
local, tampouco pelo juízo de primeiro grau, afigura-se, 
efetivamente, inviável seu exame, de forma inaugural, 
por esta Corte.

3. No tocante à prisão preventiva, ficou 
demonstrada a materialidade e a existência de indício 
suficiente de autoria dos delitos por parte do recorrente, 
destacando-se, ademais, que para fim de prisão 
preventiva, não se exige prova da autoria, mas tão-
somente a demonstração de suficiente indício. Outrossim, 
constou do decreto de prisão preventiva a reiteração 
delitiva do paciente, de forma que referida decisão se 
encontra devidamente fundamentada.

4. As circunstâncias que envolvem o fato 
demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do 
Código de Processo Penal são insuficientes para a 
consecução do efeito almejado, ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade 
da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras 
medidas cautelares mais brandas.

5. O julgador não está obrigado a rebater todos os 
fundamentos trazidos pela parte em defesa da tese que 
apresenta, sendo suficiente que enfrente a demanda 
veiculada.

6. Afasta-se a alegada ofensa ao princípio da 
homogeneidade, pois o regime que virá a ser fixado para o 
cumprimento da pena não pode ser verificado antes de 
proferida a sentença.

7. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 173.892/MS, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
6/3/2023, DJe de 10/3/2023.)

 
Quanto aos fundamentos da preventiva, é certo que o Superior Tribunal de 

Justiça firmou posicionamento segundo o qual, considerando a natureza excepcional 

da prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e 

manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o 

preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de 

Processo Penal – CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 
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persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.

In casu, verifica-se que a prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo 

sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em elementos concretos dos 

autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do agente, diante da 

apreensão da expressiva quantidade de drogas na residência em que se encontrava o 

paciente, acompanhado, inclusive, de pessoa menor de idade, - 50 pedras de crack e 

20 porções de maconha -, bem como na própria residência do paciente - 138 porções 

de maconha e e 250 pedras de crack -, circunstâncias que demonstram risco ao meio 

social, justificando a segregação cautelar.

Destacou-se, ainda, o risco de reiteração delitiva, tendo em vista que o paciente 

ostenta longa folha de antecedentes perante o Juízo da Infância e Juventude, com 

condenações pela prática de atos infracionais.

É certo que "a preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão 

preventiva quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 

pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias 

denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade" (RHC 

107.238/GO, Rel. Ministro ANTÔNIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe de 

12/3/2019).

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em 

existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE DE DROGAS, ARMA E MUNIÇÕES 
APREENDIDAS. REITERAÇÃO DELITIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PEDIDO DE EXTENSÃO. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-PROCESSUAL . 
REQUISITOS DO ART. 580 DO CPP NÃO 
PREENCHIDOS. AGRAVO IMPROVIDO.

1. O entendimento nesta Corte é o de que, embora 
não sirvam fundamentos genéricos - do dano social gerado 
por tráfico, crime hediondo, ou da necessidade de resposta 
judicial - para a prisão, podem a periculosidade e riscos 
sociais justificar a custódia cautelar no caso de tráfico, 
assim se compreendendo a especialmente gravosa 
natureza ou quantidade da droga, como na hipótese.

2. A periculosidade do acusado, evidenciada na 
reiteração delitiva, constitui motivação idônea para o 
decreto da custódia cautelar, como garantia da ordem 
pública. Nesse sentido: HC n. 286854/RS - 5ª T. - unânime 
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- Rel. Min. Felix Fischer - DJe. 1º-10-2014; RHC n. 
48002/MG - 6ª T. - unânime - Rel. Min. Maria Thereza de 
Assis Moura - DJe 4/8/2014; RHC n. 44677/MG - 5ª T. - 
unânime - Rel. Min. Laurita Vaz - DJe 24/6/2014.

3. "Conforme pacífica jurisprudência desta 
Corte, a preservação da ordem pública justifica a 
imposição da prisão preventiva quando o agente 
ostentar maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações 
penais em curso, porquanto tais circunstâncias 
denotam sua contumácia delitiva e, por via de 
consequência, sua periculosidade" (RHC n. 
107.238/GO, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 
12/03/2019).

4. Verifica-se que o Tribunal de origem não acolheu 
o pedido de extensão, sob o fundamento de que "não há 
que se falar em extensão de benefícios, tendo em vista, 
ainda, que o impetrante não demonstrou que as condições 
dos corréus são semelhantes às do paciente, a fim de 
serem estendidos os benefícios".

5. Verificando-se a ausência de similitude fático-
processual entre a situação do corréu beneficiado com a 
revogação da prisão preventiva e a do recorrente, não se 
tem como demonstrado o preenchimento dos requisitos do 
art. 580 do Código de Processo Penal CPP, não havendo 
falar, portanto, em extensão da benesse concedida. A 
propósito: HC 654.210/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 11/05/2021, 
DJe 14/05/2021.

6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 176.174/MG, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 17/8/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

1. Presentes elementos concretos para justificar a 
manutenção da prisão preventiva, para garantia da ordem 
pública. As instâncias ordinárias, soberanas na análise dos 
fatos, entenderam que restou demonstrada a maior 
periculosidade do paciente, demonstrada a partir das 
circunstâncias do delito, considerando que teria sido preso 
em local que estaria sendo utilizado para o narcotráfico por 
diversos agentes, tendo os demais conseguido fugir da 
abordagem policial, e foram apreendidos em seu poder 7 
pedras de crack pesando 1,7g, 48 pinos com cocaína, 
pesando 60g e 22 porções de maconha, pesando 26g, 
ocasião na qual confessou que estaria vendendo 
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entorpecentes naquele local há aproximadamente 2 
meses. Tais circunstâncias, somadas ao risco de 
reiteração delitiva, tendo em vista que o paciente 
responde a outra ação penal pela prática de delito 
idêntico, no qual foi concedida a liberdade provisória 
em 3/11/2022, e proferido sentença em 17/1/2023, tendo 
voltado a delinquir pouco tempo depois, em 2/3/2023, 
demonstram o maior envolvimento do agente com o 
narcotráfico e a necessidade da custódia.

2. Ações penais em curso e atos infracionais 
pretéritos constituem elementos capazes de 
demonstrar o risco concreto de reiteração delituosa, 
justificando a decretação da prisão preventiva para 
garantia da ordem pública.

3. A presença de condições pessoais favoráveis não 
impede a decretação da prisão preventiva.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa à prisão 
quando as circunstâncias evidenciam que as providências 
menos gravosas seriam insuficientes para a manutenção 
da ordem pública.

5.Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 811.952/SP, de minha relatoria, 

Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023.)
 

Cumpre registrar, que esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido 

de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, tais como 

primariedade, residência fixa e ocupação lícita, não representa óbice, por si só, à 

decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais da cautela.

Assim tem se orientado a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça:
 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO E FUNDADO 
RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO ORDINÁRIO 
EM HABEAS CORPUS DESPROVIDO.

1. Segundo jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a manutenção da custódia cautelar no momento da 
sentença condenatória, em hipóteses em que o acusado 
permaneceu preso durante toda a instrução criminal, não 
requer fundamentação exaustiva, sendo suficiente, para a 
satisfação do art. 387, § 1.º, do Código de Processo Penal, 
o entendimento de que permanecem inalterados os 
motivos que levaram à decretação da medida extrema em 
um primeiro momento, desde que estejam, de fato, 
preenchidos os requisitos legais do art. 312 do mesmo 
diploma.

2. A manutenção da custódia cautelar do 
Recorrente encontra-se devidamente fundamentada, nos 
exatos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
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destacando-se a necessidade da custódia para garantia da 
ordem pública, em razão da gravidade concreta dos fatos, 
a evidenciar a periculosidade do agente, além do fundado 
receio de reiteração delitiva. Com efeito, foi ressaltado 
pelas instâncias ordinárias que o Paciente teria praticado o 
crime de estupro de vulnerável contra criança de 11 (onze) 
anos, sua vizinha, e que há indícios de que o Recorrente 
tenha cometido delito semelhante em desfavor de outra 
adolescente.

3. A existência de condições pessoais favoráveis, 
tais como primariedade, bons antecedentes, ocupação 
lícita e residência fixa, não tem o condão de, por si só, 
desconstituir a custódia antecipada, caso estejam 
presentes outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva 
que autorizem a decretação da medida extrema.

4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.
(RHC 121.762/CE, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

SEXTA TURMA, DJe 18/12/2020).

Ademais, é assente o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido 

de ser inaplicável medida cautelar alternativa, quando as circunstâncias evidenciam 

que as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem 

pública.

Nesse sentido:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE 
DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. MODUS 
OPERANDI. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
CPP, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal. 
Ademais, dispõe o art. 387, § 1º, do Código de Processo 
Penal, que, quando da prolação da sentença, o "juiz 
decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se 
for o caso, a imposição de prisão preventiva ou de outra 
medida cautelar".

2. In casu, a custódia cautelar está suficientemente 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem 
pública, diante da gravidade concreta da conduta delituosa, 
pois o agravante se valeu da aproximação e confiança 
depositada pela família da vítima para, ao dormir no 
mesmo quarto que ela, praticar atos diversos da conjunção 
carnal com uma criança de 10 anos de idade, filha de seu 
amigo.

Saliente-se que, segundo consta da denúncia, os 
relatos da vítima afirmam que ela "acordou ao sentir o 
denunciado alisando as suas partes íntimas, tentando 
colocar a mão por dentro de sua calcinha tocando a sua 
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vagina, além de alisar os seus cabelos, seus seios e pegar 
no seu bumbum". Essas circunstâncias justificam a prisão 
cautelar, consoante pacífico entendimento desta Corte no 
sentido de que não há constrangimento ilegal quando a 
segregação preventiva é decretada em razão do modus 
operandi com que o delito fora praticado.

3. É inviável a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, porquanto a gravidade concreta da 
conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria 
acautelada com a soltura do agravante.

4. O fato de o agravante possuir condições pessoais 
favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua 
prisão preventiva.

5. A manutenção da segregação cautelar, quando 
da sentença condenatória, não requer fundamentação 
exaustiva, sendo suficiente a afirmação de que 
permanecem presentes os requisitos previstos no art. 312 
do CPP, desde que aquela anterior decisão esteja, de fato, 
fundamentada.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC 119.916/RN, Rel. Ministro RIBEIRO 

DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 27/5/2020).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz de 

justificar a revogação da custódia cautelar do agravante. 

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 969.199 / SP
Número Registro: 2024/0479723-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15044725520248260510 23266442024 23514859220248260000

Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GIORDANO ROBERTO DO AMARAL REGINATTO
ADVOGADO : GIORDANO ROBERTO DO AMARAL REGINATTO - SP189249
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : IGOR RODRIGUES DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IGOR RODRIGUES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : GIORDANO ROBERTO DO AMARAL REGINATTO - SP189249
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 

Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay 
Neto. Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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